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... 
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Conhecimento do PJERJ 

 

 
Avisos 

 
Informamos que foi disponibilizado no Banco do Conhecimento do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro o “link” Carta Precatória nos 
Tribunais de Justiça. Trata-se de tabela que normatiza os procedimentos 
para entrega de Cartas Precatórias nos diversos Tribunais de Justiça da 
República Federativa, direcionada aos Magistrados e à comunidade 
jurídica, possibilitando a troca célere de informações; destarte, agilizando 
a prestação jurisdicional. 
 
Por fim, aproveitamos a oportunidade para comunicar que foi atualizado o 
“link” Resoluções do CODJERJ., no caminho CODJERJ/REGITJRJ, com 
acréscimo da Resolução TJ/OE nº 9/2010. 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
STJ mantém condenação a município fluminense após falso 
resultado de Aids em grávida 
 
Uma mulher que foi diagnosticada erroneamente como soropositivo 
quando estava grávida vai receber do município de Campos dos 
Goytacazes (RJ) indenização por dano moral no valor de R$ 10 mil. Em 
2003, ela e o filho recém-nascido foram submetidos a tratamento para 
Aids, com uso de medicamentos fortes, antes que o engano fosse 
descoberto. 
 
O município recorreu ao Superior Tribunal de Justiça para que o valor 
fosse revisto. No entanto, o ministro Herman Benjamin, relator do caso, 

http://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/RTF/Inf0433.rtf�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/boletins.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/informacoes_serventias_judiciais/carta_precatoria_tribunais_justica.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/informacoes_serventias_judiciais/carta_precatoria_tribunais_justica.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/informacoes_serventias_judiciais/carta_precatoria_tribunais_justica.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/codrj_regimento_tjrj/resolucao_codjerj.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&PGM=WEBBCLE66&LAB=BIBxWEB&PORTAL=1&AMB=INTRA&SUMULAxTJ=&TRIPA=51%5e2010%5e9&PAL=&JUR=ESTADUAL&ANOX=2010&TIPO=51&ATO=&START=&DGCON=�


observou que o valor fixado pela Justiça local não é exorbitante, o que 
impede a análise do recurso especial pela Corte Superior. “Os valores 
foram fixados com respeito aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade”, afirmou o ministro. 
 
O exame foi realizado em um hospital da rede municipal de saúde de 
Campos. A mulher foi submetida a um exame de DNA e foi acusada a 
contaminação por vírus HIV. Como estava grávida, a contaminação 
também se estenderia à criança. Por três meses, mãe e filho receberam o 
tratamento com o uso do medicamento AZT, que causa fortes efeitos 
colaterais. Então, um novo exame foi feito e, dessa vez, foi constatado 
que o antigo resultado era falso. A mulher entrou com pedido de 
indenização por dano moral. 
 
A defesa do município sustentou que o ato praticado pela rede municipal 
de saúde não causou o dano moral, pois em nenhum momento houve 
produção de informação errada, já que o próprio metabolismo da mulher 
grávida seria o responsável pela alteração do exame. 
 
Em primeiro grau, o pedido de indenização foi negado. A mulher recorreu 
e o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro garantiu o direito à indenização. 
O Tribunal fluminense entendeu que, embora os laboratórios mencionem 
a necessidade de novo exame para a confirmação do eventual resultado 
positivo, o prestador de serviço tem obrigação de fornecer a informação 
correta. Afirmou, ainda, que o resultado positivo do exame assemelhou-se 
a uma “sentença de morte” para a mulher e para a criança, por ainda 
inexistir cura para a doença. 
 
Processo: AG. 1141880 

Em primeira instância, os três foram condenados por má administração 
geral, devendo ressarcir solidariamente à entidade os valores 
indevidamente recebidos. A responsabilidade da empresa foi afastada, 

Leia mais... 
 
Maus administradores podem responder solidariamente, mesmo 
com condutas individualizadas 
 
A condenação por má administração de entidades pode, sim, ser 
solidária, ainda que as condutas de cada participante nos atos ilícitos 
possam ser individualizadas, inclusive com a delimitação do prejuízo 
causado por cada um. A conclusão é da Quarta Turma, que não 
conheceu o recurso especial de um médico, diretor financeiro de uma 
associação da categoria profissional em Brasília. 
 
Segundo a denúncia, o presidente, o vice-presidente e o diretor financeiro 
da associação desviavam valores da entidade, fazendo gastos com 
aquisição de bens e serviços alheios aos propósitos da associação. Ainda 
segundo a acusação, as verbas supostamente recebidas em 
adiantamento de honorários médicos foram concedidas aos próprios 
diretores da associação, em ofensa às normas estatutárias. Uma 
empresa também foi denunciada, por ter havido irregularidade no recibo 
emitido em seu nome. 
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por ter conseguido provar, por meio de testemunhas, que houve 
contraprestação pela quantia recebida, não obstante a irregularidade no 
recibo emitido em seu nome. 
 
Houve apelação, mas o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios manteve a condenação, dando parcial provimento à apelação. 
“No que se refere aos gastos com a aquisição de bens e serviços alheios 
aos propósitos da associação, embora não haja dúvida de que foram 
efetuados, conforme a perícia técnica, não há a identificação dos 
beneficiários de tais verbas, não havendo, pois, como condenar os réus, 
sem a comprovação do respectivo proveito”, ressalvou o relator do caso 
no TJDFT. 
 
O desembargador afirmou ainda que a solidariedade decorre das 
ilegalidades praticadas pelos réus, “em flagrante abuso das funções 
administrativas que desempenhavam frente à associação, inclusive 
utilizando-se das verbas da entidade para pagamento de contas 
particulares”. 
 
Inconformado, o diretor financeiro recorreu ao STJ, alegando ofensa aos 
artigos 896 e 1.518 do Código Civil de 1916. Segundo afirmou, o tribunal 
malferiu a lei ao responsabilizar solidariamente os réus, a despeito de ter 
havido individualização do prejuízo que cada um causou à associação 
autora. A defesa argumentou que tal entendimento faz presumir uma 
responsabilidade não prevista em lei e nem decorrente da vontade dos 
agentes. 
 
A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso especial, 
entendendo que a imputação foi de má administração geral, devendo os 
gestores responder em conjunto pelos prejuízos causados à associação, 
cuja direção estava sob suas responsabilidades. 
 
“Pelo princípio da especificidade, tem-se que a solidariedade disposta no 
artigo 1.518 encontra suas bases na ilicitude do ato (Obrigações por atos 
ilícitos) e não na impossibilidade de individualização das condutas ilícitas 
e danosas de cada agente”, afirmou o ministro Aldir Passarinho Junior, 
relator do caso. 
 
Ao votar pelo não conhecimento, o ministro observou que a redação da 
norma não deixa dúvidas. “Se a solidariedade estivesse vinculada à 
possibilidade ou impossibilidade de individualização das condutas, ou 
mesmo do benefício auferido pelos respectivos agentes, por razões 
lógicas nenhuma das pessoas designadas no artigo 1.521 poderia 
responder, a menos que fossem partícipes diretos nas condutas, o que 
não é a situação”, concluiu Aldir Passarinho. 
 
Processo: REsp. 739289 
Leia mais... 
 
Ipiranga garante posse de imóvel arrematado em leilão público 
 
A Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga garantiu, no Superior 
Tribunal de Justiça, a propriedade e posse de um imóvel arrematado em 
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ação de execução perante a 7ª Vara Cível da Comarca de Ribeirão Preto 
(SP). O imóvel vinha sendo questionado judicialmente pelo espólio dos 
seus antigos proprietários. 
 
Segundo os autos, o imóvel foi alugado em fevereiro de 1996 para a 
Petróleo Ipiranga e, posteriormente, sublocado à sociedade AWR 
Comércio de Combustíveis e Lubrificantes Ltda., empresa que integra o 
mesmo grupo econômico. Em 1998, os então proprietários do imóvel 
ajuizaram ação de nulidade contratual com pedido de despejo, alegando 
desequilíbrio contratual, simulação e fraude por parte da locatária. 
 
O pedido foi acolhido pelo Tribunal de Justiça paulista, que anulou o 
contrato de locação e determinou a retomada da posse do imóvel 
alugado. A Ipiranga apelou, alegando cerceamento de defesa e perda do 
objeto em virtude de fato superveniente, uma vez que o referido imóvel foi 
arrematado pela empresa em leilão público. 
 
Para o TJSP, a ação não teria perdido seu objeto por conta da 
arrematação do imóvel, pois, já que uma ação não depende da outra, a 
eventual irresignação da empresa só poderia ser apreciada em ação 
autônoma, e não na mesma ação anulatória. A empresa recorreu ao 
Superior Tribunal de Justiça. 
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Arnaldo Esteves Lima, a Quinta 
Turma do STJ reconheceu a perda superveniente do interesse de agir e 
extinguiu a ação sem resolução do mérito, com base no art. 267, VI, do 
Código de Processo Civil. Segundo o relator, a referida arrematação 
importou, lógica e automaticamente, na rescisão do contrato de locação 
anteriormente celebrado, na medida em que não mais poderia ser 
locatária de um imóvel de sua propriedade. 
 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, a Turma também reconheceu a 
perda do objeto da ação no tocante ao pedido de reintegração da posse 
do imóvel, uma vez que os recorridos deixaram de ser seus proprietários 
e, dessa forma, perderam o direito de pleitear sua posse. 
 
O ministro ainda ressaltou, em seu voto, que a manutenção do acórdão 
recorrido imporia à empresa Ipiranga a obrigação de, na condição de 
proprietária do imóvel sub judice, ajuizar uma ação de reintegração de 
posse contra os ex-proprietários, o que importaria na prorrogação do 
litígio, em contrariedade aos princípios da economia e da celeridade 
processual. 
 
Processo: REsp. 1090165 
Leia mais... 

 
Uso de informação obtida por violação de correspondência gera 
dano moral 
 
O uso, pela empresa, de informação obtida pela violação de 
correspondência de ex-empregado gera dano moral. O entendimento é da 
Terceira Turma, em processo relatado pela ministra Nancy Andrighi. 
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No caso julgado, a Comercial de Combustíveis Aliança Ltda. usou 
informações de extrato do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço de 
um ex-funcionário, enviado para a sede, em contestação a uma ação 
trabalhista movida por ele contra a empresa. 
 
O ex-funcionário moveu ação contra a revendedora de combustíveis por 
ter violado seu extrato do FGTS e usado as informações em ação 
trabalhista, dando publicidade indevida a esses dados e violando seu 
direito à privacidade. O pedido foi negado em primeira instância, e o 
julgado foi confirmado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. O 
tribunal gaúcho entendeu que a simples abertura de correspondência e a 
posterior anexação desta a outro processo não comprovariam dano 
moral. 
 
Em seu voto, a relatora considerou que não hveria dissídio jurisprudencial 
na matéria, pois os julgados utilizados para configurar a divergência 
tratavam de fatos distintos, ou seja, não cuidavam da violação de 
correspondência efetuada por ex-empregador após a rescisão do contrato 
de trabalho. Entretanto, a ministra Nancy Andrighi também considerou 
que houve violação ao artigo 927 do CC, sendo inquestionável a violação 
e o uso do extrato do FGTS no processo. A ministra lembrou que os 
incisos X e XII do artigo 5º da Constituição Federal garantem a tutela à 
intimidade e ao sigilo das correspondências. “O direito à intimidade, como 
todos os demais direitos fundamentais, não possui caráter absoluto, 
sendo limitável para a proteção de interesses legítimos. Entre esses 
interesses, entretanto, não se encontra a utilização do documento violado 
para defesa em reclamação trabalhista”, destacou. 
 
A ministra Nancy Andrighi também apontou que os direitos fundamentais, 
segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal e da doutrina 
jurídica, só poderiam ser limitados com base em leis, o que não ocorreria 
no caso. Por fim, a ministra apontou que o sigilo do extrato do FGTS é 
protegido pelo artigo 1º da Lei Complementar n. 105/2001, e que a Caixa 
Econômica Federal só fornece os dados do fundo com autorização 
expressa de seu titular ou por meio de decisão judicial. Com essa 
fundamentação, a relatora concedeu a compensação por dano moral, 
fixando seu valor em R$ 5 mil. 
 
Processo: REsp. 1025104 
Leia mais... 
 
Desrespeito ao uso de imagem em razão de contrato assinado no 
exterior pode ser julgado no Brasil 
 
A Justiça brasileira pode ser acionada em caso de violação no exterior ao 
direito de imagem, constatada pela internet, sendo que o contrato entre 
as partes fixava a Espanha como foro e envolvia uma cidadã que vive no 
Brasil? A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu 
que sim. Por unanimidade, os ministros negaram o recurso da empresa 
World Company Dance Show Ltda., que pedia para que a demanda fosse 
analisada pela Justiça espanhola. 
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De acordo com informações do processo, em 2004 a cidadã havia 
firmado contrato temporário com a World Company Dance Show para 
prestar serviços como dançarina e assistente de direção em show típico 
brasileiro, com apresentações nos continentes europeu e africano. Só 
que, meses após o término do acordo, ao acessar o endereço eletrônico 
da empresa, a mulher percebeu que a página continha montagens de 
imagens dela, recortadas de várias fotografias dos shows em que havia 
trabalhado, além de outras utilizadas para propaganda. A profissional, 
domiciliada no Rio de Janeiro, recorreu à Justiça com pedido de 
indenização por danos materiais e morais, alegando que o contrato 
vedava expressamente a utilização de imagens, sem prévia autorização, 
para qualquer fim diverso do pactuado. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro entendeu que a Justiça brasileira 
é competente para julgar o caso quando a ação se refere a fato ocorrido 
ou a ato praticado no Brasil. Por isso, o TJRJ concordou com os 
argumentos da profissional. 
 
No STJ, a empresa sustentou que, embora o site tenha sido acessado em 
território brasileiro, caberia à Justiça espanhola analisar o caso porque, 
entre outros motivos, a empresa é espanhola e não possui sede ou filial 
no Brasil e o contrato de trabalho foi firmado entre as partes na Espanha. 
 
Para o relator, ministro Luis Felipe Salomão, a demanda pode ser 
proposta no local onde ocorreu o fato, “ainda que a ré seja pessoa 
jurídica, com sede em outro lugar, pois é na localidade em que reside e 
trabalha a pessoa prejudicada que o evento negativo terá maior 
repercussão”, afirmou o ministro. O relator lembrou que a internet 
pulverizou as fronteiras territoriais e criou um novo mecanismo de 
comunicação, mas não subverteu a possibilidade e a credibilidade da 
aplicação da lei baseada nos limites geográficos. Assim, “para as lesões a 
direitos ocorridos no âmbito do território brasileiro, em linha de princípio, a 
autoridade judiciária nacional detém competência para processar e julgar 
o litígio”, arrematou o ministro. Em seu voto, o relator ressaltou que, se 
assim não fosse, poderia se ter a sensação de que a internet é uma zona 
franca, por meio da qual tudo seria permitido, sem que desses atos 
resultassem responsabilidades. 
 
Processo: REsp. 1168547 
Leia mais... 
 
Suspeição do julgador somente pode ser arguida enquanto não 
realizado o julgamento 
 
A Primeira Turma negou a possibilidade de apresentação de exceção de 
suspeição após o início de um julgamento em que o relator e o 
magistrado exceto já haviam votado quanto ao mérito. O julgamento 
ocorreu no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. O ministro 
Luiz Fux, relator do recurso no STJ, destacou que a arguição deve ser 
suscitada na primeira oportunidade em que couber à parte interessada se 
manifestar no processo, observado o prazo de quinze dias da ciência do 
fato causador. 
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O caso diz respeito a um agravo de instrumento julgado pela 5ª Turma 
Cível do TJDFT em uma ação que envolve a Companhia de 
Desenvolvimento do Planalto Central. A suspeição foi arguida pelo 
Ministério Público local contra o primeiro vogal. Ele é casado com uma 
servidora da área jurídica da companhia ocupante de cargo comissionado 
no órgão. 
 
O desembargador vogal compõe a Turma, o que já faz pressupor que 
participará dos julgamentos distribuídos para o colegiado. No entanto, o 
MP arguiu sua suspeição somente depois de iniciado o julgamento, 
quando o relator e o primeiro vogal já haviam votado. 
 
O MP recorreu novamente, desta vez ao STJ. O ministro Fux observou 
que, ao decidir a questão, o tribunal local baseou-se nos fatos, o que não 
pode ser revisto, em razão da Súmula n. 7 do STJ. A partir do quadro 
desenhado pelo TJDFT, o ministro concluiu que o MP tinha conhecimento 
da composição do órgão colegiado desde a distribuição do processo, haja 
vista que o desembargador exceto integra o quorum originário da Turma. 
 
Processo: REsp. 955783 
Leia mais... 
 
Autor tem que fundamentar desistência de ação contra a 
Administração Pública 
 
É perfeitamente legal a recusa da Administração Pública ao pedido de 
desistência do autor da ação, se não houver a renúncia expressa do autor 
ao direito em que se funda o pedido. A observação foi feita pela Primeira 
Turma, ao dar provimento a recurso especial da União para afastar a 
extinção de processo que discute indenização por desapropriação indireta 
no Paraná. 
 
A ação de indenização foi proposta por Daniel Ferreira de Lima e outro, 
em virtude de desapropriação indireta promovida pela União. 
Posteriormente, foi formulado pedido de desistência da ação, tendo sido 
homologado por sentença, que também os condenou ao pagamento de 
honorários fixados em R$ 300. 
 
A União apelou, mas o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, não conheceu da apelação. “A recusa do réu ao pedido de 
desistência da ação deve ser fundamentada e justificada, não bastando 
apenas a simples alegação de discordância, sem a indicação de motivo 
relevante”, considerou o TRF4. 
 
A Primeira Turma do STJ deu provimento ao recurso especial da União, 
entendendo que a desistência é instituto nitidamente processual, não 
atingindo o direito material objeto da ação. “A parte que desiste da ação 
engendra faculdade processual, deixando incólume o direito material, 
tanto que descompromete o Judiciário de se manifestar sobre a pretensão 
de direito material”, considerou o ministro Luiz Fux, relator do caso, ao 
votar. 
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Ao dar provimento ao recurso, o ministro ressaltou que, no caso, a União 
condicionou a sua concordância ao pedido de desistência formulado pelo 
autor à renúncia expressa deste sobre o direito em que se funda a ação, 
de maneira a fundamentar devidamente a sua recusa, “razão pela qual 
não há que se falar em abuso de direito por parte da Fazenda, nos termos 
da jurisprudência consolidada desta Corte”. 
 
Processo: REsp. 1174137 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Meta 6 prevê racionalização no consumo de serviços básicos 
 
Aumentar a eficiência na utilização dos recursos de infraestrutura pelos 
tribunais brasileiros é também uma das metas prioritárias de 2010 
aprovadas pelos integrantes do Poder Judiciário. Até o final do ano, a 
Meta 6 estabelece que os tribunais reduzam, a pelo menos 2%, o 
consumo per capita de energia elétrica, telefone, papel, água e 
combustível. A referência de comparação são as médias dos valores de 
consumo desses serviços em 2009. 
 
A ideia, ao fixar essa meta, é estimular os tribunais a criarem 
procedimentos que reduzam o consumo desses insumos e serviços por 
causa de dois aspectos: o ambiental e o financeiro. A mensuração dos 
gastos de cada recurso será feita pelas unidades de medida, respectivas 
(kWh, m3, litros de combustível). No caso da telefonia, a mensuração se 
dará em moeda. 
 
As metas prioritárias de 2010 foram aprovadas durante o 3º Encontro 
Nacional do Judiciário realizado em 26 de fevereiro, em São Paulo. 
Anualmente, as metas do Judiciário são aprovadas pelos 91 tribunais de 
Justiça do país em encontros nacionais organizados pelo Conselho 
Nacional de Justiça. O objetivo do Judiciário, ao fixar as metas que 
devem ser perseguidas ao longo de cada ano, é aperfeiçoar o 
atendimento jurisdicional aos cidadãos. 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 
Acórdão 
 
0013131-91.2010.8.19.0000 – Agravo de Instrumento 
Rel. Des. MILTON FERNANDES DE SOUZA – julg. 11/05/2010 – Publ. 
17/05/2010 – QUINTA CÂMARA CÍVEL 
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EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. IMÓVEL TOMBADO. ISENÇÃO 
CONDICIONAL. SOCIEDADE EM LIQUIDAÇÃOEXTRAJUDICIAL. 
TRANSAÇÃO. HASTA PÚBLICA. PRODUTO. PENHORA. SISTEMA 
BACENJUD. POSSIBILIDADE. 1- O direito de obter a isenção do IPTU, 
quando não concedida em caráter geral, subordina-se ao prévio 
requerimento do interessado e ao reconhecimento, pela autoridade 
administrativa, da presença daquelas condições e requisitos 
estabelecidos na norma. 2- A isenção do IPTU de imóveis de interesse 
histórico e cultural situados no Município do Rio de Janeiro, quando não 
concedida em caráter geral, porque subordinada ao prévio pedido da 
parte e, observado o respeito às características do imóvel, ao respectivo 
reconhecimento da autoridade administrativa competente, apresenta a 
modalidade condicional. 3- Nesse aspecto, se não obtida a isenção do 
IPTU por desrespeito aos requisitos e condições estabelecidos pelo 
ordenamento positivo municipal, ausenta-se a excludente do crédito 
tributário e autoriza-se o prosseguimento da atividade executiva fiscal. 4- 
A transação celebrada com a finalidade de facilitar a alienação do imóvel 
em hasta pública e possibilitar a continuidade da liquidação extrajudicial 
da sociedade, com o ajuste de substituir a penhora do bem por penhora 
no rosto dos autos do processo de liquidação e de reter parcela do 
resultado da venda para o pagamento do crédito tributário, expressa a 
real vontade de todas essas partes e, sem vício de vontade ou 
consentimento, apresenta-se válida e eficaz. 5- Nesse âmbito, se as 
partes conheciam as circunstâncias da liquidação da sociedade, 
certamente as avaliaram para a emissão de suas vontades e 
consideraram a harmonia da retenção de parcela do resultado da venda 
do imóvel com a continuidade da liquidação, sem prejuízo de outro crédito 
eventualmente privilegiado. 6- Nesse contexto, se ausente o motivo que 
imponha a penhora no rosto dos autos — segurança de outro crédito mais 
privilegiado — a penhora, pelo sistema Bacenjud, de parcelas do 
resultado da alienação do imóvel, atende à anterior e formalizada 
manifestação da vontade das partes e assegura a obrigação tributária 
com resguardo da regular liquidação extrajudicial da sociedade. 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br. 
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